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FAIR VALUE ACCOUNTING E SUAS APLICAÇÕES NAS ATIVIDADES AGROPECUÁRIA

1. OBJETIVOS E OBJETO DA CONTABILIDADE

1.1. Conceitos introdutórios

A Contabilidade constitui-se num sistema de informações econômicas e financeiras vital nas entidades, e sua utilidade reside na identificação, mensuração e divulgação dos eventos econômicos que impactam o patrimônio das entidades, de forma que este processo auxilie os usuários das informações contábeis no processo de tomada de decisões.

IUDÍCIBUS
 considera o objetivo da Contabilidade como sendo o "(...) fornecimento de informações econômicas para os vários usuários, de forma que propiciem decisões racionais." O mesmo autor considera como sendo o objeto da Contabilidade o patrimônio das entidades, constituindo-se a mensuração desse da maior relevância para que seja refletido o real valor das mesmas. Neste ponto cabem duas considerações, uma relacionada à noção de valor, e outra, relacionada à mensuração correta do patrimônio das entidades.

Quando se fala em valor de um componente patrimonial ou da entidade como um todo, o conceito mais relevante é o de "valor econômico" dos mesmos. Este conceito é um tanto quanto subjetivo, pois diz respeito às preferências ou desejos que as pessoas tem por um item. Sob este aspecto, MATESSICH
 salienta que "o ponto de gravidade da avaliação (patrimonial – destaque dos autores) mudou do aspecto psicológico, direto de mensuração da utilidade para a dedução do valor a partir de um julgamento de valor, assumido como sendo dado. Portanto, a noção de 'cálculo de avaliação' se tornou parte dominante da avaliação."
Em relação à correta mensuração do patrimônio das entidades, uma das discussões que surgem diz respeito à avaliação de ativos com base nos vários métodos de avaliação de ativos. Essa discussão é da maior relevância, uma vez que receitas, despesas, passivos e o próprio patrimônio líquido decorrem da existência de ativos.

Numa generalização, poder-se-ia demonstrar a seguinte estrutura de um balanço:

	Ativo

	(-) Passivo (Exigibilidades)

	(=) Patrimônio líquido

	

	sendo o patrimônio líquido impactado pelas receitas e despesas, ganhos e perdas

	

	Ou ainda, o mesmo esquema poderia ser visualizado da seguinte forma:

	

	Ativo

	(-) Interesse de credores em ativos

	(=) Ativos líquidos, ou ativos residuais, ou interesse de proprietários sobre ativos

	

	sendo os interesses de proprietários sobre ativos impactados pela mais valia de ativos e pelo consumo de ativos, e pela mais valia extraordinária de ativos e o consumo extraordinário de ativos.


Sob este ponto de vista só existem ativos. Dessa forma, a avaliação de ativos passa a ser uma das questões fundamentais na Contabilidade. 

Segundo SPROUSE & MOONITZ
, "ativos representam benefícios futuros esperados, direitos que foram adquiridos pela entidade como resultado de alguma transação corrente ou passada." 
A forma de materialização do valor dos benefícios futuros esperados dos ativos é que dará origem às duas correntes para a precificação de ativos, os valores de entrada e os valores de saída.

1.2. Valores de entrada

Para IUDÍCIBUS
, os valores de entrada são mais adequados para a avaliação de ativos "(...) pois podem representar o valor máximo para a empresa ou por que muitas vezes não existe um mercado para valores de venda." Ainda nessa linha, o autor afirma que "Considera-se os valores de entrada mais objetivos(..)", embora não permitam o reconhecimento da receita antes que seja realizada. 

Também são mais utilizados para a elaboração das demonstrações contábeis, dada a sua objetividade e verificabilidade. Representam o sacrifício com que a entidade arcou, arca ou arcará para adquirir ativos. Sob esta ótica, os valores de entrada englobam três perspectivas temporais:

a) passado => custos históricos;

b) presente => custos correntes;

c) futuro => custos de reposição futura.

Os custos históricos representam quanto a entidade efetivamente pagou por determinado ativo, estando dessa forma intimamente ligado ao Fluxo de Caixa. Os defensores deste sistema argumentam que ele é mais objetivo. Entretanto, o mesmo carrega grandes doses de subjetivismo quando das alocações e rateios de custos indiretos de fabricação, ou ainda, quando da estimativa da vida útil de certo imobilizado. Também não são reconhecidas mudanças no valor de um ativo em face de variações gerais e específicas de preços, alterações no potencial de serviços ou ainda de obsolescência. Ao adotar-se a correção dos custos históricos pela variação do poder aquisitivo da moeda em determinado período, utiliza-se o método do Custo Histórico Corrigido.

A metodologia dos Custos Correntes foi proposta pelos professores Edwards e Bell, em seu trabalho de 1961, The Theory and Measurement of Business Income. Trata-se dos custos de reposição de ativos, os quais representam o valor de mercado (de entrada) dos ativos da entidade. Neste caso, são reconhecidas as variações gerais, inflação e deflação, e também as variações específicas de preços ocorridas, isto é, os holding gains and/or losses, os quais configuram ganhos ou perdas decorrentes da manutenção de ativos por parte da entidade. Este método permite a comparação de receitas correntes com custos correntes, mais atualizados que os custos históricos. Uma das desvantagens do método está na subjetividade para precificação de determinado ativo a valor de mercado, além de que o custo corrente pode não ser um valor que a entidade esteja disposta a pagar pelo ativo em questão.

Também em relação ao custo corrente existe a alternativa do custo corrente corrigido, o qual, conforme destaca IUDÍCIBUS
, "é talvez o mais completo conceito de avaliação de ativos a valores de entrada, pois combina as vantagens do custo corrente com as do custo histórico corrigido." Os ativos são mensurados em uma data base pelos seus custos correntes. Em um momento futuro, são mensurados igualmente a valores correntes, porém da data base futura. Os eventuais ajustamentos nos níveis de preços se constituirão em lucros ou prejuízos decorrentes da manutenção desses ativos, os quais serão adicionados ao lucro operacional normal da entidade, sendo que tais lucros não são passíveis de distribuição, uma vez que se referem à manutenção das atividades normais da entidade.

Os custos de reposição futura representam uma expectativa do custo corrente de determinado bem na data da sua reposição futura. 

1.3. Valores de saída

Representam quanto a entidade recebe, quando da troca ou conversão de ativos por dinheiro ou outras unidades monetárias, ou ainda, por outros ativos. Se o item ativo for vendido em um mercado estável e organizado, o preço corrente do mesmo nesse mercado poderá ser utilizado como uma estimativa para a mensuração do valor do ativo, no caso de a venda ocorrer a curto prazo. Caso a mesma ocorra num prazo maior de tempo, o preço corrente de mercado deverá ser trazido a valor presente.

As demonstrações contábeis mensuradas a preços de saída estão livres de alocações ou critérios de rateio, contrariando a convenção do Conservadorismo ao antecipar-se o lucro pela utilização dos preços de saída.

As principais metodologias de avaliação de ativos com base em valores de saída são os valores realizáveis líquidos, os equivalentes correntes de caixa, os valores de liquidação e os valores descontados das entradas líquidas de caixa futuras.

Os valores realizáveis líquidos também são denominados de preços correntes de venda. Apesar de serem mais informativos e de grande aceitação nos níveis administrativos, são de difícil implementação prática, devido às dificuldades de mensuração e ao caráter arbitrário da alocação de valores. HENDRIKSEN & VAN BREDA
 conceituam o valor realizável líquido como sendo “(...) o preço corrente de saída menos o valor corrente de todos os custos e despesas incrementais esperados (excluindo efeitos fiscais), relacionados à conclusão, à venda e à entrega da mercadoria.”. A dificuldade consiste justamente em prever o quanto ainda será desembolsado para que o ativo seja concluído, vendido e entregue. 

Os equivalentes correntes de caixa foram propostos pelo professor australiano Raymond Chambers como sendo o único método aplicável a todos os ativos. Nele, os ativos seriam mensurados pelo seu valor, em dinheiro, obtido num processo de liquidação ordenada em um mercado organizado, podendo os mesmos serem medidos pelos preços atuais de mercado de bens com características semelhantes. A empresa é vista como uma entidade cuja missão consiste em comprar, e, principalmente, vender bens e serviços, ou seja, seus ativos, de tal forma que todos seus ativos são destinados à venda. Por isso da adoção de valores de mercado de saída. Assim, a empresa não é obrigada a aderir a uma decisão passada. Por exemplo, ela só manterá um ativo fixo se o valor presente do fluxo de caixa líquido futuro do uso do ativo for maior do que o valor presente do fluxo de caixa líquido esperado de um investimento alternativo do dinheiro originado da venda daquele ativo. Entretanto, este é um conceito de custo de oportunidade que diz respeito ao preço de venda, e não ao preço de reposição do ativo.

Na metodologia dos valores de liquidação presume-se que a entidade esteja adentrando um processo de descontinuidade, ou seja, a mesma irá suspender, dentro de um prazo pré-determinado de tempo, as suas atividades operacionais. Os ativos seriam vendidos por preços bem inferiores aos correntes de mercado, podendo ocorrer situações em que o preço esteja abaixo do próprio custo de aquisição. Nesta situação, os ativos são reavaliados para valores inferiores, com o reconhecimento de perdas. Outra situação em que este método é passível de aplicação é no caso em que os ativos tornam-se obsoletos, ou seja, os estoques e imobilizado, perdem sua utilidade normal. Assim, para evitar uma baixa total do valor como perda, a entidade poderá se desfazer dos mesmos por um valor bem inferior ao de mercado, e mesmo ao de custo, como forma de minimizar os efeitos do obsoletismo ocorrido.

A metodologia dos valores descontados das entradas líquidas de caixa futuras também é conhecida como fluxo de caixa descontado. A avaliação dos ativos se dá pela soma dos fluxos futuros de caixa dos benefícios que se obterão pela utilização dos mesmos, descontados a uma taxa pré determinada. Sua principal utilização decorre da avaliação de ativos monetários. Para ativos não monetários existem alguns obstáculos para a utilização do método, devido às dificuldades para se determinar as seguintes variáveis, elencadas por TINOCO
:

a) a importância (caso recebida em uma única vez) ou as importâncias (caso recebidas em períodos distintos) que serão recebidas;

b) fator de desconto (taxa de juros);

c) período ou períodos compreendidos.

Outro aspecto deste método é que ele é utilizado para avaliação da entidade como um todo. A mensuração de ativos da entidade de forma isolada torna-se um tanto quanto complexa, pois nem sempre é possível identificar quais os benefícios futuros que determinado ativo gera para a entidade. Normalmente ocorrem benefícios compartilhados. Dessa forma, nem sempre a soma dos fluxos de caixa individuais de cada ativo da entidade coincidirá com o fluxo de caixa da entidade como um todo.

2. FAIR VALUE ACCOUNTING E SUAS IMPLICAÇÕES EM FACE DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DE CONTABILIDADE

2.1. Conceitos relacionados ao Fair Value
Como uma definição para o termo Fair Value poder-se-ia afirmar que se trata de um "valor justo" para determinada transação. Entretanto, a noção do que é justo envolve juízo de valores, de tal forma que, o que é justo para determinadas pessoas pode não ser para outras. Outro aspecto diz respeito à noção de valor. Quando se discorre em Teoria da Contabilidade, afirma-se que " O custo de determinado ativo só será igual ao valor do mesmo no momento da aquisição do ativo. A partir daí, o custo não refletirá mais o valor deste ativo,"
 cabendo, pois a seguinte pergunta:

"Qual seria a medida mais eficaz para se mensurar o valor justo de determinado ativo?"

Segundo o IASC, em seu Exposure Draft E65 - Agriculture, Fair Value "is the amount for wich an asset could be exchanged or a liability settled between knowledgeable, willing parties in an arm`s lenght transaction."
 Ou seja, Fair Value é o resultado da avaliação das evidências que estariam disponíveis a duas partes interessadas em arm`s lenght
 desejando chegar a um montante pelo qual um ativo possa ser trocado. Assim, o Fair Value de determinado item será o ponto de encontro de interesses do comprador e do vendedor em determinada transação, ou seja, o ponto de encontro da oferta com a procura.

Já o FASB, em seu SFAS n.º 107, ao aplicar a definição a instrumentos financeiros, esclarece que "the Fair Value of a financial instrument is the amount at wich the instrument could be exchanged in a current transaction between willing parties, other than in a forced or liquidation sale (...)"
 Dessa forma, o FASB considera que uma transação só poderá ser mensurada pelo seu Fair Value quando a mesma não tratar de uma liquidação ou venda forçada, uma vez que nessas hipóteses não há a ocorrência de mercado livre e ativo, o que constitui um pré-requisito para que se possa mensurar as transações específicas pelo seu Fair Value
Ainda segundo o IASC, no documento anteriormente citado, "The purpose of a Fair valuation is to determine the most relevant and reliable measure of (in the case of assets) the expected future economic benefits."
 Desta forma, o IASC vem ao encontro da definição para ativos de Sprouse & Moonitz, anteriormente apresentadas. Ainda segundo esse documento, "a price determined in an active market will generally be the most relevant and reliable measure of expected future economic benefits."

Assumindo-se o valor de mercado como a medida mais justa e confiável para a mensuração do Fair Value de determinado ativo, resta determinar qual valor de mercado, se os de entrada ou os de saída.

Entende-se que se trata dos valores de mercado de entrada
, uma vez que as entidades visam a continuidade normal de seus negócios ao longo do tempo. Em vista disto, IUDÍCIBUS
, destaca que "as entidades são consideradas como empreendimentos em andamento (going concern), até circunstância esclarecedora em contrário, e seus ativos devem ser avaliados de acordo com a potencialidade que têm de gerar benefícios futuros para a empresa, na continuidade de suas operações, e não pelo valor que poderíamos obter se fossem vendidos como estão." A partir do momento em que fossem considerados como medida de precificação de ativos os valores de mercado de saída, estar-se-ia considerando a descontinuidade dos negócios normais da empresa, aplicando-se a metodologia dos equivalentes correntes de caixa, proposta por Raymond Chambers, ou ainda a metodologia de valores de liquidação, o que fere a condição de arm`s lenght transaction necessária para o reconhecimento do Fair Value.

O IASC, no Exposure Draft já citado, exemplificou outras alternativas de mensuração de Fair Value quando da inexistência de mercado ativo para determinado bem, as quais serão vistas adiante, em ponto específico.

No caso de instrumentos financeiros, para as situações em que não exista um mercado eficiente para se determinar o Fair Value de um ativo, o FASB, no SFAS n.º 107
, recomenda a adoção do valor presente ou Fluxo de Caixa Descontado para instrumentos financeiros que foram originados dentro da própria instituição e não adquiridos no mercado, ou ainda, modelos de precificação de opções, como os modelos de Black & Scholes e o modelo binomial, e por fim, valor de reposição.
Dessa forma, atualmente o Fair Value Accounting é aplicável a instrumentos financeiros, particularmente derivativos, e na agropecuária.

Outro ponto que cabe discutir é por que só se fala em Fair Value para ativos? Por que não aplicar o Fair Value aos passivos? 

Edmund Jenkins, Chairman do FASB, em uma entrevista concedida à revista Global Finance quando justamente inquirido sobre o por que da dificuldade de atribuir Fair Values aos passivos, ele dá o exemplo do risco de uma companhia ao mensurar suas próprias exigibilidades com base em Fair Value.
 Por exemplo, se determinada entidade contrai um empréstimo junto a determinada instituição financeira, com taxa de juros de 10% ao ano, sendo que esta taxa é superior à praticada no mercado, não caberia à mesma mensurar essa exigibilidade pelo Fair Value, ou seja, um mesmo empréstimo tomado junto à instituição que cobrasse a menor taxa de juros do mercado.

2.2. O Fair Value Accounting e suas implicações diante dos Princípios Fundamentais de Contabilidade

Adotando-se uma estrutura de contabilidade baseada em valores, quebra-se a estrutura tradicional dos Princípios Fundamentais de Contabilidade, no que tange à objetividade e ao custo histórico como base de valor. Com a adoção do Fair Value, em determinadas situações, pode-se obter uma informação que, conforme LOPES
,  "(...) mesmo não sendo perfeitamente objetiva e verificável, pode ser a mais relevante para o usuário." Conforme já foi citado, o próprio mecanismo básico de mensuração a valores de mercado fere o princípio contábil do custo como base de valor.

Assim, PEREIRA
 salienta que "apesar de seus valores (em relação ao Fair Value – observação dos autores) não serem completamente verificáveis, pois são obtidos por estimativas ou cotados a mercado, são a melhor forma no momento de se retratar a realidade econômica dos itens patrimoniais expostos nos balanços das empresas."
Dessa forma, tanto o FASB, ao tratar do Fair Value para instrumentos financeiros, quanto o IASC, em sua proposta de Norma Internacional de Contabilidade aplicável às entidades que exerçam atividades agropecuárias, estão contribuindo significativamente para a evolução da Contabilidade, quebrando desta forma um modelo de contabilidade vigente há mais de 100 anos de tal forma que as demonstrações contábeis passem a contemplar informações mais relevantes, qualitativa e quantitativamente, em relação à estrutura tradicional da contabilidade baseada nos custos históricos.

3. PREMISSAS BÁSICAS DA PROPOSTA DE NORMA INTERNACIONAL DE CONTABILIDADE DO IASC APLICÁVEL À AGROPECUÁRIA

3.1. Aspectos introdutórios

Esta norma surgirá após as discussões sobre o conteúdo constante do Exposure Draft E65 - Agriculture por parte dos membros do grupo consultivo do IASC, além de profissionais contábeis e outros interessados. Como consequência, serão elaboradas novas normas aplicáveis às entidades que exerçam atividades agropecuárias, as quais basicamente recomendarão a aplicação do Fair Value Accounting para avaliação de ativos biológicos, produção agropecuária e terras agrícolas.

Os comentários ao Exposure Draft que dará origem à norma tiveram prazo para encaminhamento ao Board do IASC até 31 de janeiro de 2.000. Na reunião do IASC realizada em São Paulo em março de 2.000, foram discutidos aspectos preliminares dos comentários referente o Exposure Draft encaminhados ao IASC. Ficou estabelecido pelo Board que um "teste de campo" de mensurações a Fair Value deveria ser completado antes da reunião do IASC de Junho/2.000. Espera-se que a respectiva Norma Internacional de Contabilidade esteja pronta até o final do ano de 2.000, sendo que sua aplicação está prevista para a partir de 1º de janeiro de 2.002. Informações adicionais poderão ser obtidas no seguinte endereço da Internet: www.iasc.org.uk/frame/cen3_15.htm.
Essa norma será aplicável a todas as entidades que possuam atividades agropecuárias, não se aplicando às atividades agro-industriais. Assim, o IASC considera atividade agropecuária, por exemplo, o plantio e a colheita de laranjas, a criação de gado leiteiro, bem como a venda do leite in natura. Não são consideradas atividades agropecuárias a extração do suco da laranja, e nem fabricação de derivados do leite, mesmo quando efetuadas pela mesma entidade. Nesse caso, aplicam-se as normas vigentes.

O IASC propõe a aplicação do Fair Value às atividades agropecuárias pelo fato de o valor proporcionar uma informação de melhor qualidade a respeito do desempenho da entidade agropecuária do que aquela que poderia ser obtida pela utilização de custos históricos, devido ao grande número de alocações e rateios que ocorrem nessas atividades.

O Fair Value de determinado ativo biológico, produção agropecuária e terras agropecuárias pode sempre ser determinado. Mesmo o custo pode ser um bom indicador de Fair Value em determinadas situações, quando não existirem outras formas de mensuração possíveis.

3.2. Definições básicas

O Exposure Draft E65 - Agriculture define alguns termos, os quais são adotados ao longo de todo o documento:

a) ativos biológicos => são animais vivos e plantas, controlados por determinada entidade, como resultado de eventos passados, os quais são mantidos pela mesma com o propósito de transformá-los biologicamente, através de crescimento, degeneração, produção e procriação, as quais causam mudanças qualitativas e quantitativas nesses ativos biológicos;

b) terras agropecuárias => não são por si próprias consideradas como ativos biológicos, apesar de estarem diretamente relacionadas com os mesmos. Consideram-se terras agropecuárias aquelas utilizadas em plantações permanentes e temporárias, bem como as utilizadas como pastagens para criação de rebanhos;

c) produção agropecuária => produtos não vivos decorrentes de ativos biológicos da entidade à espera de venda, processamento ou consumo;

d) ativos biológicos temporários => nesse caso é necessária a ocorrência de colheita/abate dos mesmos para que passem ao estágio de produção agropecuária. Por exemplo, plantações de soja e rebanho bovino voltado para o abate;

e) ativos biológicos permanentes => são ativos biológicos em que os próprios não se constituem em produção agropecuária, mas sim, os produtos decorrentes dos mesmos. Por exemplo, plantações de laranjeiras, rebanho bovino voltado à produção de leite;

f) ativos biológicos maturos => são ativos biológicos em ponto de gerarem produção agropecuária, os quais estarão maturos quando estiverem prontos para colheita ou abate. Já os ativos biológicos permanentes estarão maturos quando estiverem prontos para sustentar colheitas/produção contínua;

g) ativos biológicos imaturos => quando os ativos biológicos ainda estão em fase de formação.

3.3. Ativos biológicos

A transformação biológica é o que distingue a agropecuária das demais atividades produtivas. Esta transformação biológica resulta de mudanças nos ativos decorrentes de crescimento, degeneração e procriação. Pelas transformações biológicas também podem surgir produtos decorrentes dos ativos biológicos, os quais são classificados inicialmente como produção agropecuária. Por exemplo, látex (seringueira), leite (pecuária leiteira), lã (ovinocultura), laranja (laranjeira), etc.

Os ativos biológicos são geralmente administrados pela entidade sob a forma de grupos de plantas (a plantação de soja como um todo) ou animais (o rebanho de vacas leiteiras). Essa administração em grupo apresenta algumas características:

a) múltiplas gerações de indivíduos dentro de um mesmo grupo. Assim, em uma plantação de laranjeiras podem ocorrer árvores com idades biológicas diferentes. Esta característica fica ainda melhor visualizada em rebanhos;

b) apropriado índice de machos/fêmeas, visando uma maior produtividade do grupo como um todo;

c) programas de reposição regular. É necessário que sejam repostos os indivíduos mortos, consumidos ou vendidos do grupo.

Os Ativos biológicos devem ser reconhecidos quando seja possível mensurar o fluxo de benefícios econômicos futuros do ativo, ou ainda, quando o Fair Value do ativo puder ser confiavelmente mensurado.

Os benefícios futuros decorrentes de ativos biológicos estão relacionados às características físicas dos mesmos de forma bem clara. Os mercados utilizam-se de padrões de mensuração de atributos físicos para determinar o preço dos ativos biológicos. Por isso é possível determinar com um certo grau de objetividade o Fair Value de certos ativos biológicos em maturação com base em seu fluxo de benefícios futuros, pois é possível saber qual o valor de mercado dos mesmos quando maturo.

Em algumas culturas permanentes, como por exemplo um cafezal, as árvores componentes das plantações não podem ser mensuradas separadamente da terra em que se encontram. A terra e a plantação são consideradas em conjunto como um grupo de ativos biológicos.

Caso o ativo biológico tenha sido adquirido de terceiros, o Fair Value inicial é o custo de aquisição.

Existindo um mercado para ativos biológicos na localidade em que se situa a entidade, o valor de mercado é a medida de mensuração mais confiável para o Fair Value desse ativo. Entretanto, o mercado pode não ser o melhor indicador para tal fim quando:

a) nenhum mercado existe na data de encerramento das demonstrações contábeis. Por exemplo, se as demonstrações contábeis de determinada entidade são encerradas em junho, e seu principal produto é colhido em dezembro, pode não existir um mercado para este produto em junho;

b) um mercado existe, porém o mesmo não demonstra característica de mercado, em função de falta de neutralidade no preço de troca entre comprador e vendedor, contrariando assim a condição da arm`s lenght transaction, o aceso ao mercado ser limitado, e, o mercado ser influenciado por cartéis, oligopólios e monopólios.

Não existindo um mercado ativo, a determinação do Fair Value poderá ser efetuada por meio das seguintes bases de mensuração:

a) preço de mercado mais recente para aquela classe de ativos, desde que não tenha havido nenhuma mudança significativa nas circunstâncias econômicas entre a data na qual o preço de mercado foi observado e a data das demonstrações contábeis;

b) preços de mercado para ativos similares. Por exemplo, o Fair Value de laranjeiras dentro de um pomar contendo cultivares de espécies e/ou variedades não convencionais pode ser derivado dos preços de mercado de um pomar que contenha espécies e/ou variedades convencionais, todavia similares àquela em outros aspectos;

c) benchmarks setoriais. Benchmarks geralmente são medidas de valor unitário da capacidade produtiva, tais como o valor de uma plantação expresso em caixas, sacas, arrobas, ou o valor de uma fazenda de laticínios expresso por quilogramas de leite ou de gordura láctea;

d) valor presente líquido dos fluxos de caixa dos ativos biológicos descontados a uma taxa que se adeque aos riscos associados àquela classe de ativos;

e) valor realizável líquido, particularmente em sistemas agropecuários com ciclos de produção nos quais o próprio ativo será colhido ou abatido (ou seja, ativos temporários), e a maior parte do crescimento biológico já tenha ocorrido, como por exemplo, frango para corte;

f) custo, particularmente no caso de ativos biológicos em que:

· tenha ocorrido pouca transformação biológica desde a incorrência do custo inicial. Esta hipótese é mais comum em países onde há a ocorrência de neve, mas também pode-se citar o caso de pastagens de inverno, no sul do país, ou de pastagens no Nordeste brasileiro, em áreas sujeitas a seca;

· o impacto da transformação biológica sobre o preço não será material, como por exemplo, no caso do crescimento inicial de uma floresta com ciclo de produção previsto para 30 anos.

3.4. Produção agropecuária

A produção agropecuária deve ser reconhecida e mensurada pelo seu Fair Value na data de safra ou abate, sendo que a variação líquida decorrente da diferença entre o Fair Value da produção agropecuária e o dos ativos biológicos que deram origem a essa produção (nos casos de ativos biológicos temporários) deverá ser incluída na Demonstração de Resultado como proveniente das atividades operacionais.

3.5. Terras agropecuárias

Geralmente as culturas permanentes são mensuradas pelo seu Fair Value juntamente com as terras nas quais as mesmas se encontram, de modo que o Fair Value dessas terras deve compor o da cultura como um todo. Terras agropecuárias não relacionadas às culturas permanentes devem ser contabilizadas pelo Fair Value em separado das culturas temporárias.

As variações no Fair Value de terras agropecuárias são consideradas como decorrentes das atividades operacionais. As terras agropecuárias serão classificadas no Balanço Patrimonial como ativos não correntes.

3.6. Ativos intangíveis

As entidades podem adquirir ativos intangíveis juntamente com ativos decorrentes de suas atividades agropecuárias. 

Muitos ativos intangíveis surgem inicialmente pela formalização de direitos, como por exemplo, quotas de fornecimento de produtos específicos, mediante contrato firmado entre cooperativas e seus associados. O registro inicial do ativo intangível pode ocorrer pela compra, pelo recebimento de subsídios governamentais, ou ainda de terceiros, por outras formas. Raramente ativos intangíveis são gerados internamente em decorrência de atividades agropecuárias.

Sendo um ativo intangível um componente significativo de Fair Value de terras agropecuárias (direitos de irrigação, quotas de produção, etc.), o mesmo deverá ser incluso no Fair Value dessas terras. 

3.7. Subsídios governamentais

No caso de uma entidade receber subsídios governamentais relacionados a ativos biológicos, e sendo estes subsídios incondicionais, a mesma deverá reconhecer os subsídios como receita no momento de recebimento dos mesmos. No caso dos subsídios serem condicionais, a entidade deverá reconhecer os mesmos como receita quando as condições para o recebimento forem cumpridas.

O IAS 20, Accounting for Government Grants and Disclosure of Government Assistance determina que os subsídios relacionados a ativos sejam contabilizados como Receita Diferida, trazendo para resultado do exercício em proporcionalidade à vida útil do ativo, ou ainda, deduzindo-se o valor dos subsídios do custo contábil do ativo quando do recebimento dos mesmos, reduzindo-se assim o custo base para depreciação ou amortização do ativo. Ambos os métodos estão relacionados a modelos de contabilidade baseados em custos históricos, sendo portanto inadequados ao contexto de Fair Value aplicado às atividades agropecuárias.

3.8. Disclosure
Os ativos biológicos devem ser demonstrados no balanço patrimonial em separado dos ativos correntes, sendo classificados no grupo de ativos não correntes. A entidade deverá divulgar em suas notas explicativas quais e qual a natureza dos grupos de ativos biológicos que possui, sendo que deverão ser divulgadas as seguintes informações:

a) base de mensuração utilizada para determinar o Fair Value;

b) no caso de ter sido utilizado avaliador externo à entidade, o nome do mesmo e suas qualificações;

c) valor presente líquido utilizado para determinar o Fair Value, situação em que se deverá indicar a metodologia de cálculo, destacando-se a taxa de desconto, o período de tempo para o qual o fluxo de caixa foi estimado e uma análise de sensibilidade do fluxo de benefícios futuros, em decorrência de mudanças macroeconômicas ou mercadológicas;

d) a existência de ativos biológicos oferecidos em garantias sobre passivos exigíveis, bem como provisões para contingências, riscos ambientais, provisões de quebras de produção, etc.

Adicionalmente, deverá ser dada a devida divulgação no Balanço Patrimonial, ou em notas explicativas, do valor contábil de ativos biológicos referentes a culturas e/ou rebanhos permanentes e a culturas e/ou rebanhos temporários, demonstrando em separado a parcela referente a culturas e/ou rebanhos maturos e da referente a culturas e/ou rebanhos imaturos. Esta divisão entre maturos e imaturos é importante para a distinção dos ativos biológicos que contribuem para o fluxo de benefícios presente da entidade daqueles que contribuirão para o fluxo de benefícios futuros.

Na Demonstração de Resultado deverá ser divulgada a variação de Fair Value de todos os ativos biológicos, produção agropecuária e terras agropecuárias, sendo que nesta ou, opcionalmente, em notas explicativas, deverá ser divulgada a variação de cada um dos grupos de ativos biológicos, produção agropecuária ou terras agropecuárias em separado. 

O Fair Value de ativos biológicos pode variar em função de transformações físicas decorrentes de mutações biológicas, crescimento, degeneração, produção ou procriação, sendo que cada um desses fenômenos é perfeitamente observável e mensurável, guardando relação direta com os benefícios econômicos futuros. A compra ou venda de ativos semelhantes também é considerada como agente causador de mudanças físicas no grupo de ativos biológicos como um todo.

Geralmente as mudanças de preços em determinados ativos biológicos estão ligadas a variações nos padrões físicos dos ativos biológicos, decorrentes principalmente do crescimento dos mesmos. Entretanto, podem ocorrer mudanças na unidade monetária de Fair Value em decorrência de fatores econômicos e/ou mercadológicos.

A variação total do Fair Value é considerada como decorrente das atividades operacionais da entidade. Durante a discussão do Exposure Draft E65 - Agriculture, o Board do IASC recomendou a divisão dessa variação em função de mudanças físicas e/ou biológicas nos ativos e em função de mudanças econômicas e/ou mercadológicas. Para ciclos operacionais superiores a um ano o IASC recomenda a divisão dessa variação total em função de fatores físicos e/ou biológicos e fatores econômicos e/ou mercadológicos.

O valor atribuído à variação no Fair Value decorrente de fatores físicos e/ou biológicos é mensurado pela diferença entre o valor contábil do ativo biológico no início do período, ajustado ao final do período pelo Fair Value unitário de ativos biológicos com as mesmas características físicas daqueles possuídos no início do período e o valor contábil (Fair Value) no final do período, ajustada pelas compras e vendas de ativos biológicos que alteraram o tamanho do grupo durante o período.

O valor da variação no Fair Value atribuído à mudança no preço individual dos ativos biológicos em decorrência de fatores econômicos e/ou mercadológicos é a diferença entre o valor contábil no início do período e o valor contábil no início do período ajustado ao final do período pelo Fair Value unitário de ativos biológicos com as mesmas características físicas daqueles possuídos no início do período, ajustado pelas compras e vendas de ativos biológicos que alteraram o tamanho do grupo durante o período.

Por exemplo, supondo um rebanho bovino de 10 cabeças, mantidas durante um ano pela entidade, sendo que a única mudança física ocorrida no grupo foi o crescimento das reses, que passaram da idade biológica de 1 para 2 anos, e assumindo-se o valor de mercado como medida de Fair Value, temos:

	a) valor de mercado de uma rês de 1 ano em 01/01/X1
	150,00

	b) valor de mercado de uma rês de 2 anos em 31/12/X1
	250,00

	c) valor de mercado de uma rês de 1 ano em 31/12/X1
	180,00

	
	

	· valor contábil (Fair Value) do rebanho em 01/01/X1 (10 x 150)
	1.500,00

	
	

	· variação do Fair Value em decorrência de crescimento físico
	700,00

	                           10 x 250,00
	2.500,00

	                      (-) 10 x 180,00
	1.800,00

	
	

	· variação do Fair Value em decorrência de flutuações do mercado
	300,00

	                           10 x 180,00
	1.800,00

	                      (-) 10 x 150,00
	1.500,00

	
	

	· valor contábil (Fair Value) do rebanho em 31/12/X1 (10 x 250)
	2.500,00


Esta diferença de $ 1.000,00 será levada ao Resultado do Exercício como Receita Operacional.

As atividades agropecuárias são geralmente expostas a condições climáticas adversas, as quais são consideradas como parte do ambiente operacional em que as entidades com tais atividades atuam. Se um evento dessa natureza ocorrer, e sendo o mesmo relevante para a compreensão de mudanças no Fair Value de determinado ativo biológico da entidade, o IAS 8, Net Profit or Loss for the Period, Fundamental Errors and Changes in Accounting Policies, exige a divulgação. Como exemplos temos geadas, secas, pragas de insetos, etc. A divulgação exigida pelo IAS 8 deve contemplar os efeitos desses eventos como um componente separado do valor contábil desses ativos, acompanhado de nota explicativa apropriada.

A entidade deverá apresentar uma reconciliação das mudanças no valor contábil de cada grupo de ativos biológicos entre o início do período e o final do período a que se referem as demonstrações contábeis. 

Essa reconciliação deverá incluir:

a) mudanças atribuídas a variações físicas e/ou biológicas nos ativos biológicos e mudanças atribuídas a variações econômicas e/ou mercadológicas no Fair Value individual de cada ativo biológico;

b) perdas ou ganhos extraordinários em decorrência de fenômenos naturais fora do controle da administração da entidade;

c) variações cambiais decorrentes da conversão das demonstrações contábeis de entidades estrangeiras;

d) outras mudanças ocorridas no valor contábil.

3.9. Análise de despesas

A divulgação das despesas gerais para manutenção das atividades agropecuárias deverá ser feita preferencialmente de acordo com a natureza das mesmas, como por exemplo, insumos e fertilizantes, mão de obra, depreciação de maquinário agrícola (cost based), etc.

3.10. Transição do Cost-based para Fair Value Accounting

No início do período em que se aplicar a Norma Internacional de Contabilidade às entidades que exerçam atividades agropecuárias, aquelas que se enquadrarem na nova norma deverão identificar seus grupos de ativos biológicos, produção agropecuária, terras agropecuárias e ativos intangíveis que possam ser reavaliados pelo seu Fair Value . Os ajustes que possam ocorrer no valor desses ativos deverão ser reconhecidos como ajustes contra Resultados Acumulados no início do período em que a norma for inicialmente aplicada.

4 – EXEMPLO DE APLICAÇÃO DA METODOLOGIA DE FAIR VALUE ÀS ENTIDADES AGROPECUÁRIAS

A Leite Agropecuária S.A. é uma empresa cuja atividade é a produção de leite. Para tanto, cria suas rezes de forma intensiva, com o emprego de alta tecnologia. Em 31.12/X0, apresentou o seguinte balanço patrimonial, com base nos custos históricos:

	LEITE AGROPECUÁRIA S.A.

	BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/X0 (EM $)

	

	 ATIVO 
	
	
	 PASSIVO 
	

	 CIRCULANTE 
	 100.000 
	
	 CIRCULANTE 
	 300.000 

	 Caixa/Bancos 
	 20.000 
	
	 Salários a pagar 
	 10.000 

	
	
	
	 Impostos a pagar 
	 10.000 

	 ESTOQUES 
	 80.000 
	
	 Financiamentos bancários 
	 250.000 

	 Insumos 
	 20.000 
	
	 Outras contas a pagar 
	 30.000 

	 Leite p/ comercialização 
	 60.000 
	
	
	

	
	
	
	
	

	 PERMANENTE 
	 1.200.000 
	
	 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
	 1.000.000 

	 Terras  
	 600.000 
	
	 Capital social 
	 800.000 

	 Construções 
	 100.000 
	
	 Lucros acumulados 
	 200.000 

	 Máquinas e equipamentos 
	 100.000 
	
	
	

	 Rebanhos maturos 
	 200.000 
	
	
	

	 Rebanhos em formação 
	 100.000 
	
	
	

	 Reprodutores 
	 100.000 
	
	
	

	
	
	
	
	

	 TOTAL ATIVO 
	 1.300.000 
	
	 TOTAL PASSIVO + PL 
	 1.300.000 


A empresa possuía 100 alqueires de terras, sendo 95 ocupados por pastagens. Os outros 5 alqueires são ocupados por instalações, represa de água e outros. O custo médio de cada alqueire, registrado na contabilidade é de $ 6.000,00

Os seus rebanhos eram assim compostos:

	POSIÇÃO DOS REBANHOS EM 31/12/X0

	

	Discriminação
	Quantidade
	Custo Unitário($)
	Custo Total ($)

	

	Rebanho maturo ( 04 anos )
	200
	1.000
	200.000

	Rebanho em formação ( 03 anos )
	200
	500
	100.000

	Reprodutores
	10
	10.000
	100.000


Para o exercício de 20X1, a empresa resolve avaliar seus ativos biológicos, produção agropecuária e terras agropecuárias baseados no Fair Value das mesmas. Supondo-se que para este exemplo haja mercado para todos ativos aos quais o Fair Value se aplica, a empresa deverá registrar em 01/01/X1 seus ativos biológicos, produção agropecuária e terras agropecuárias com base no valor de mercado dos mesmos. Os eventuais ajustes que possam ocorrer, decorrentes da nova avaliação, deverão ser lançados contra Resultados Acumulados.

Assim, tem-se o seguinte quadro de ajustes:

	AJUSTE PARA FAIR VALUE

	

	ITEM
	CUSTO CONTÁBIL
	FAIR VALUE
	AJUSTE

	

	
	Quant.
	Custo Unitário ($)
	Custo Total ($)
	Quant.


	Valor Unitário ($)
	Valor Total ($)
	($)

	

	ESTOQUES
	
	
	 80.000 
	
	
	80.000
	 

	Insumos 
	
	
	 20.000 
	
	
	20.000
	

	Leite 
	 60.000 
	 1,00 
	 60.000 
	60.000
	1,00
	60.000
	 

	 -   

	PERMANENTE
	
	
	 1.200.000 
	
	
	1.292.000
	 92.000 

	 Terras em pastagens 
	 95 
	 6.000 
	 570.000 
	95
	5.600
	532.000
	 (38.000)

	 Terras de uso 
	 5 
	 6.000 
	 30.000 
	
	
	30.000
	

	 Construções 
	
	
	 100.000 
	
	
	100.000
	

	 Máq. e equiptos 
	
	
	 100.000 
	
	
	100.000
	

	 Rebanhos maturos 
	 200 
	 1.000 
	 200.000 
	200
	1.400
	280.000
	 80.000 

	 Rebanhos formação 
	 200 
	 500 
	 100.000 
	200
	700
	140.000
	 40.000 

	 Reprodutores 
	 10 
	 10.000 
	 100.000 
	10
	11.000
	110.000
	 10.000 

	

	 TOTAL  
	
	
	 1.280.000 
	
	
	 1.372.000 
	 92.000 


Os insumos agropecuários, construções, máquinas e equipamentos, e terras de uso permanecem avaliadas ao custo histórico, uma vez que não se trata da classe de ativos considerados como ativos biológicos, produção agropecuária e terras agropecuárias.

O valor de $ 92.000 decorrente do ajuste ao Fair Value será lançado contra Lucros/Prejuízos Acumulados. Dessa forma, em 01/01/X1, a Leite Agropecuária S.A. levantou o seguinte balanço patrimonial, após os ajustes:

	LEITE AGROPECUÁRIA S.A.

	BALANÇO PATRIMONIAL EM 01/01/X1 (EM $)

	

	 ATIVO 
	
	
	 PASSIVO 
	

	 CORRENTES 
	 40.000 
	
	 CORRENTE 
	 300.000 

	 Caixa/Bancos 
	 20.000 
	
	 Salários e encargos a pagar 
	 10.000 

	 Insumos 
	 20.000 
	
	 Impostos a pagar 
	 10.000 

	
	
	
	 Financiamentos bancários 
	 250.000 

	 BIOLÓGICOS 
	 590.000 
	
	 Outras contas a pagar 
	 30.000 

	 Leite para comercialização 
	 60.000 
	
	
	

	 Rebanhos maturos 
	 280.000 
	
	
	

	 Rebanhos em formação 
	 140.000 
	
	 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	 1.092.000 

	 Reprodutores 
	 110.000 
	
	
	

	
	
	
	 Capital social 
	 800.000 

	 NÃO CORRENTES 
	 762.000 
	
	 Lucros acumulados 
	 292.000 

	 Terras em pastagens 
	 532.000 
	
	
	

	 Terras de uso 
	 30.000 
	
	
	

	 Construções 
	 100.000 
	
	
	

	 Máquinas e equipamentos 
	 100.000 
	
	
	

	
	
	
	
	

	 TOTAL ATIVO 
	 1.392.000 
	
	 TOTAL PASSIVO + PL 
	 1.392.000 


Após as operações do ano X1, a Leite Agropecuária apresentou as seguintes demonstrações contábeis:

	LEITE AGROPECUÁRIA S.A.

	BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/X1 (EM $)

	

	 ATIVO 
	
	
	 PASSIVO 
	

	 CORRENTES 
	 50.000 
	
	 CORRENTE 
	315.800

	 Caixa/Bancos 
	 25.000 
	
	 Salários e encargos a pagar 
	 35.000 

	 Insumos 
	 25.000 
	
	 Impostos a pagar 
	 38.800 

	
	
	
	 Financiamentos bancários 
	182.000

	 BIOLÓGICOS 
	 755.000 
	
	 Outras contas a pagar 
	 60.000 

	 Leite para comercialização 
	 50.000 
	
	
	

	 Rebanhos maturos 
	 560.000 
	
	
	

	 Rebanhos em formação 
	 40.000 
	
	 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
	1.250.200

	 Reprodutores 
	 105.000 
	
	
	

	
	
	
	 Capital social 
	 800.000 

	 NÃO CORRENTES 
	 761.000 
	
	 Lucros acumulados 
	 295.000 

	 Terras em pastagens 
	 551.000 
	
	 Lucro exercício 
	 155.200 

	 Terras de uso 
	 30.000 
	
	
	

	 Construções 
	 90.000 
	
	
	

	 Máquinas e equipamentos 
	 90.000 
	
	
	

	

	 TOTAL ATIVO 
	 1.566.000 
	
	 TOTAL PASSIVO + PL 
	 1.566.000 


	LEITE AGROPECUÁRIA S.A.

	 DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO REF. 20X1 (EM $)

	

	RECEITAS OPERACIONAIS
	

	

	Venda de mercadorias
	400.000

	Variação Fair Value em decorrência de fatores físicos/biológicos
	40.000

	Variação Fair Value em decorrência de fatores econômicos/mercadológicos
	135.000

	Variação Fair Value das terras em pastagem
	19.000

	

	TOTAL RECEITAS OPERACIONAIS
	594.000

	

	DESPESAS OPERACIONAIS
	

	

	Insumos
	120.000

	Salários e encargos sociais
	150.000

	Depreciação bens custo histórico
	20.000

	Outras despesas operacionais
	60.000

	

	TOTAL DESPESAS OPERACIONAIS
	350.000

	

	LUCRO OPERACIONAL
	244.000

	

	RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO
	50.000

	

	RESULTADO ANTES DE IR
	194.000

	

	Provisão IR (20,00%)
	38.800

	

	LUCRO LÍQUIDO EXERCÍCIO
	155.200


Com base no Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do Exercício, o passo seguinte é demonstrar as variações no Fair Value dos ativos biológicos, produção agropecuária e terras agropecuárias.

Em relação à produção agropecuária, foi estabelecido para o exemplo de que não ocorreria variação no Fair Value do leite destinado à comercialização.

A variação no Fair Value das terras agropecuárias encontra-se nos quadros abaixo:

	LEITE AGROPECUÁRIA S.A.

	CÁLCULO DO VALOR CONTÁBIL (EM $)

	
	
	
	
	
	
	

	
	INÍCIO PERÍODO
	FINAL DO PERÍODO

	
	
	
	
	
	
	

	Grupo
	Quant.
	Fair Value unitário
	Valor Contábil
	Quant.
	Fair Value unitário
	Valor Contábil

	
	
	
	
	
	
	

	Terras em pastagem
	95
	5.600
	532.000
	95
	5.800
	551.000


	LEITE AGROPECUÁRIA S.A.

	RECONCILIAÇÃO DO VLR. CONTÁBIL DE TERRAS AGROPECUÁRIAS REF.20X1 (EM $)

	
	

	Valor contábil no início do período
	532.000

	
	

	Variação do valor de mercado (Fair Value) das  terras em pastagem
	19.000

	
	

	Valor contábil no final do período
	551.000


Esta variação ocorrida entre 01/01/X1 e 31/12/X1 é levada para resultado do exercício como Receita Operacional.

A seguir encontram-se os quadros que demonstram a variação do Fair Value dos ativos biológicos:

	LEITE AGROPECUÁRIA S.A.

	CÁLCULO DO VALOR CONTÁBIL (EM $)

	

	
	INÍCIO PERÍODO
	FINAL DO PERÍODO

	

	Grupo
	Quant.
	Fair Value unitário
	Valor Contábil
	Valor Contábil Remen-surado
	Variação Fair Value unitário
	Quant.
	Fair Value unitário
	Valor Contábil

	

	Rebanho maturo (05 anos)
	200
	1.400
	280.000
	300.000
	20.000
	200
	1.500
	300.000

	Rebanho maturo novo (04 anos)
	200
	700
	140.000
	260.000
	120.000
	200
	1.300
	260.000

	Rebanho em formação (01 ano)
	
	
	-
	-
	-
	100
	400
	40.000

	Reprodutores
	10
	11.000
	110.000
	105.000
	(5.000)
	10
	10.500
	105.000

	

	Total
	410
	
	530.000
	665.000
	135.000
	510
	
	705.000


	LEITE AGROPECUÁRIA S.A.

	RECONCILIAÇÃO DO VALOR CONTÁBIL DE ATIVOS BIOLÓGICOS REF.20X1

	
	

	Valor contábil no início do período
	530.000

	
	

	Variação Fair Value em decorrência de fatores físicos/biológicos
	40.000

	Variação Fair Value em decorrência de fatores econômicos/mercadológicos
	135.000

	
	

	Valor contábil no final do período
	705.000


A variação no Fair Value em decorrência de fatores econômicos e/ou mercadológicos, no valor de $ 135.000 é obtida pela diferença entre o Fair Value dos rebanhos existentes em 01/01X1, avaliados ao Fair Value de 31/12/X1, e do mesmo rebanho em 01/01/X1. Esta variação é levada para o resultado do exercício como Receita Operacional.

A variação no Fair Value em decorrência de fatores físicos e/ou biológicos, no valor de $ 40.000 é obtida pela diferença entre o Fair Value dos rebanhos existentes em 31/12/X1 e o dos rebanhos existentes em 01/01X1, avaliados pelo Fair Value unitário de 31/12/X1. Esta variação é levada para o resultado do exercício como Receita Operacional.

5. NORMAS DE CONTABILIDADE APLICÁVEIS ÀS ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS VIGENTES NO BRASIL

As normas de contabilidade aplicáveis às atividades agropecuárias vigentes no país encontram-se ligadas aos Princípios Fundamentais de Contabilidade emanados do Conselho Federal de Contabilidade.

Desta forma, a premissa básica é a utilização dos custos históricos para todos ativos, inclusive aqueles classificados como agropecuários pelo IASC. Consequentemente são aplicáveis todos os mecanismos inerentes a essa metodologia, como por exemplo, a depreciação. Conforme foi visto no exemplo de aplicação do Fair Value, não existe depreciação sobre os ativos aos quais se aplica a metodologia, uma vez que os mesmos são avaliados pelo mercado. Logo, a diferença entre o valor de mercado em duas datas distintas é adicionada ou subtraída do grupo de Receitas Operacionais. Outro aspecto diz respeito aos custos e despesas. Pela metodologia do Fair Value, todos os gastos incorridos num determinado período são classificados como despesa desse período. Não há a ativação de gastos, ou seja, a formação de estoques pela ocorrência dos custos.

Nas atividades pecuárias, as matrizes e os reprodutores são considerados como Imobilizados, sendo que o seu valor é igual ao custo de aquisição dos mesmos, ou ainda, no caso de os mesmos terem sido formados pela própria entidade, todos os custos incorridos para a sua manutenção desde o momento do nascimento até que venham a passar à condição de reprodutores. 

As culturas e rebanhos permanentes são considerados como Imobilizados, sendo que o seu valor é igual ao custo de aquisição ou formação dos mesmos. O valor de sua depreciação é um dos componentes do custo da produção agropecuária. Por exemplo, no caso de um rebanho leiteiro, a depreciação desse rebanho será um dos componentes do custo da produção de leite do período, juntamente com os demais custos incorridos para que se obtenha essa produção. As culturas e rebanhos permanentes em formação são considerados como Imobilizações em Andamento.

Já as culturas e rebanhos temporários, ou seja, destinados à colheita ou abate, são considerados como Estoques, de tal forma que o custo de formação dos mesmos, desde o plantio, aquisição ou nascimento até o momento imediatamente anterior à colheita e/ou abate, será um dos componentes do custo da produção agropecuária.

A produção agropecuária é considerada como um Estoque. No caso de esta ser derivada de culturas e rebanhos permanentes, o seu custo será composto dos gastos incorridos para a manutenção dessas culturas ou rebanhos no período, acrescida da depreciação dos mesmos, e dos gastos incorridos na safra ou extração das culturas e/ou rebanhos permanentes. A produção agropecuária derivada de culturas e rebanhos temporários tem seu valor constituído pelo custo de formação das culturas e/ou rebanhos temporários, acrescidos dos gastos para a colheita e/ou abate dos mesmos. Eventualmente, gastos incorridos após a colheita e/ou abate poderão ser incluídos no custo da produção agropecuária.

Em relação às terras agropecuárias, as mesmas têm seu valor baseado no custo de aquisição. 

Sobre os bens do Ativo Imobilizado, inclusive os ativos agropecuários, podem ocorrer Reavaliações. Caso essas ocorram de período em período, basicamente haveria uma avaliação de ativos com base no valor de mercado e, consequentemente, próxima à metodologia do Fair Value. Entretanto, as Reavaliações de bens não ocorrem nessa frequência, e sim em períodos de tempo maiores.

Conforme visto, na metodologia do Fair Value, as variações ocorridas nos ativos biológicos são levadas para a Receita Operacional. Já na estrutura tradicional de contabilidade baseada nos custos históricos, a contrapartida da variação no valor dos ativos, em decorrência de Reavaliações, constitui Reserva de Reavaliação, no Patrimônio Líquido, sendo que a mesma será realizada pela baixa ou depreciação dos bens reavaliados.

6. CONCLUSÃO

Este trabalho visou apresentar e analisar as principais premissas do Exposure Draft E65 - Agriculture, o qual dará origem à Norma Internacional de Contabilidade do IASC aplicável às entidades que exerçam atividades agropecuárias. Essa norma está prevista para entrar em vigor a partir de 2002, produzindo os efeitos sobre as demonstrações e procedimentos contábeis vistos nesse trabalho.

Inicialmente apresentou-se os principais conceitos relacionados à avaliação de ativos, bem como as premissas gerais acerca a avaliação de ativos com base no Fair Value, admitindo-se a hipótese de valores de mercado de entrada como a medida mais justa e confiável para tal propósito, levando-se em conta a continuidade normal em que as entidades operam. Adotou-se esse procedimento pelo fato de os ativos serem, conforme visto, um ponto fundamental na Contabilidade, de tal forma que passivos, receitas, despesas e o patrimônio líquido decorrem da existência de ativos.

A seguir apresentou-se os principais pontos do Exposure Draft E65 - Agriculture, sendo que as disposições desse documento são aplicáveis aos ativos biológicos, produção agropecuária e terras utilizadas em atividades agropecuárias. Também foram apresentados aspectos referentes à divulgação dos efeitos da avaliação pelo Fair Value nas Demonstrações Contábeis.

Visando facilitar o entendimento dos conceitos apresentados neste trabalho, foi desenvolvido um exemplo da aplicação do Fair Value às atividades agropecuárias, no caso, uma entidade que se dedica à criação de rebanhos bovinos voltados à pecuária leiteira.

Por fim, foram demonstradas quais as normas atualmente vigentes no Brasil, de forma a permitir visualizar e analisar as diferenças em relação à proposta do IASC.

Assim, espera-se que este trabalho auxilie no processo de entendimento da futura Norma Internacional de Contabilidade, a qual trará grandes inovações em relação à estrutura tradicional da Contabilidade, contemplando, assim, informações de caráter qualitativa e quantitativa mais relevantes para os usuários das Demonstrações Contábeis em face das particularidades que englobam as atividades agropecuárias.
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